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•	 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA: DO MOVIMENTO 
DOS PIONEIRO DA EDUCAÇÃO 
AOS DIAS ATUAIS. 

Conforme o texto de Bello1, a História da Educação Brasi-
leira não é uma História difícil de ser estudada e compreendida. 
Ela evolui em rupturas marcantes e fáceis de serem observadas.

A primeira grande ruptura travou-se com a chegada mes-
mo dos portugueses ao território do Novo Mundo. Não podemos 
deixar de reconhecer que os portugueses trouxeram um padrão de 
educação próprio da Europa, o que não quer dizer que as popula-
ções que por aqui viviam já não possuíam características próprias 
de se fazer educação. E convém ressaltar que a educação que se 
praticava entre as populações indígenas não tinha as marcas re-
pressivas do modelo educacional europeu.

Num programa de entrevista na televisão, o indigenista Or-
lando Villas Boas contou um fato observado por ele numa al-
deia Xavante que retrata bem a característica educacional entre 
os índios: Orlando observava uma mulher que fazia alguns po-
tes de barro. Assim que a mulher terminava um pote seu filho, 
que estava ao lado dela pegava o pote pronto e o jogava ao chão 
quebrando. Imediatamente ela iniciava outro e, novamente, assim 
que estava pronto, seu filho repetia o mesmo ato e o jogava no 
chão. Esta cena se repetiu por sete potes até que Orlando não se 
conteve e se aproximou da mulher Xavante e perguntou por que 
ela deixava o menino quebrar o trabalho que ela havia acabado de 
terminar. No que a mulher índia respondeu: “- Porque ele quer”.

Podemos também obter algumas noções de como era feita a 
educação entre os índios na série Xingu, produzida pela extinta 
Rede Manchete de Televisão. Neste seriado podemos ver crianças 
indígenas subindo nas estruturas de madeira das construções das 
ocas, numa altura inconcebivelmente alta.

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram 
somente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxe-
ram também os métodos pedagógicos.

Este método funcionou absoluto durante 210 anos, quan-
do uma nova ruptura marca a História da Educação no Brasil: a 
expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia alguma 
coisa muito bem estruturada em termos de educação o que se 
viu a seguir foi o mais absoluto caos. Tentou-se as aulas régias, o 
subsídio literário, mas o caos continuou até que a Família Real, 
fugindo de Napoleão na Europa, resolve transferir o Reino para 
o Novo Mundo.

1	  BELLO, J. L. P. Educação no Brasil: a História das rupturas. Peda-
gogia em Foco, Rio de Janeiro, 2001.
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Na verdade não se conseguiu implantar um sistema educacio-
nal nas terras brasileiras, mas a vinda da Família Real permitiu uma 
nova ruptura com a situação anterior. Para preparar terreno para 
sua estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Es-
colas de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico 
e, sua iniciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa 
Régia. Segundo alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” 
e a nossa História passou a ter uma complexidade maior.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância 
secundária. Basta ver que, enquanto nas colônias espanholas já 
existiam muitas universidades, sendo que em 1538 já existia a 
Universidade de São Domingos e em 1551 a do México e a de 
Lima, a nossa primeira Universidade só surgiu em 1934, em São 
Paulo.

Por todo o Império, incluindo D. João VI, D. Pedro I e D. 
Pedro II, pouco se fez pela educação brasileira e muitos reclama-
vam de sua qualidade ruim. Com a Proclamação da República 
tentaram-se várias reformas que pudessem dar uma nova guinada, 
mas se observarmos bem, a educação brasileira não sofreu um 
processo de evolução que pudesse ser considerado marcante ou 
significativo em termos de modelo.

Até os dias de hoje muito tem se mexido no planejamento 
educacional, mas a educação continua a ter as mesmas caracterís-
ticas impostas em todos os países do mundo, que é a de manter 
o “status quo” para aqueles que frequentam os bancos escolares.

Concluindo podemos dizer que a Educação Brasileira tem 
um princípio, meio e fim bem demarcado e facilmente observável. 
E é isso que tentamos passar neste texto.

Os períodos foram divididos a partir das concepções do au-
tor em termos de importância histórica.

Se considerarmos a História como um processo em eterna 
evolução, não podemos considerar este trabalho como termina-
do. Novas rupturas estão acontecendo no exato momento em que 
esse texto está sendo lido. A educação brasileira evolui em saltos 
desordenados, em diversas direções.

Período Jesuítico 

A educação indígena foi interrompida com a chegada dos 
jesuítas. Os primeiros chegaram ao território brasileiro em março 
de 1549. Comandados pelo Padre Manoel de Nóbrega, quinze 
dias após a chegada edificaram a primeira escola elementar bra-
sileira, em Salvador, tendo como mestre o Irmão Vicente Ro-
drigues, contando apenas 21 anos. Irmão Vicente tornou-se o 
primeiro professor nos moldes europeus, em terras brasileiras, e 
durante mais de 50 anos dedicou-se ao ensino e a propagação da 
fé religiosa.

No Brasil, os jesuítas se dedicaram à pregação da fé católica 
e ao trabalho educativo. Perceberam que não seria possível con-
verter os índios à fé católica sem que soubessem ler e escrever. De 
Salvador a obra jesuítica estendeu-se para o sul e, em 1570, vinte 
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e um anos após a chegada, já era composta por cinco escolas de 
instrução elementar (Porto Seguro, Ilhéus, São Vicente, Espírito 
Santo e São Paulo de Piratininga) e três colégios (Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Bahia).

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram 
somente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxe-
ram também os métodos pedagógicos. Todas as escolas jesuítas 
eram regulamentadas por um documento, escrito por Inácio de 
Loiola, o Ratio Studiorum, que tinha como objetivos de organiza-
ção social e cultural, bem como de catequese baseada na “cristan-
dade”. O ensino era essencialmente de caráter humanístico. Eles 
não se limitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso 
elementar mantinham cursos de Letras e Filosofia, considerados 
secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível 
superior, para formação de sacerdotes. No curso de Letras estu-
dava-se Gramática Latina, Humanidades e Retórica; e no curso 
de Filosofia estudava-se Lógica, Metafísica, Moral, Matemática 
e Ciências Físicas e Naturais. E quem tinha interesse em estudar 
Medicina ou Direito deveria ir estudar na Europa.

Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 1549 
a 1759, quando uma nova ruptura marca a História da Educa-
ção no Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se 
existia algo muito bem estruturado, em termos de educação, o que 
se viu a seguir foi o mais absoluto caos.

No momento da expulsão, os jesuítas tinham 25 residências, 
36 missões e 17 colégios e seminários, além de seminários me-
nores e escolas de primeiras letras instaladas em todas as cidades 
onde havia casas da Companhia de Jesus. A educação brasileira, 
com isso, vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já 
implantado e consolidado como modelo educacional.

  
Período Pombalino 

Com a expulsão saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 53 
de Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará. Com eles 
levaram também a organização monolítica baseada no Ratio Stu-
diorum.

Desta ruptura, pouca coisa restou de prática educativa no 
Brasil. Continuaram a funcionar o Seminário Episcopal, no Pará, 
e os Seminários de São José e São Pedro, que não se encontravam 
sob a jurisdição jesuítica; a Escola de Artes e Edificações Milita-
res, na Bahia, e a Escola de Artilharia, no Rio de Janeiro.

Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de radicais 
diferenças de objetivos com os dos interesses da Corte. Enquan-
to os jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, 
Pombal pensava em reerguer Portugal da decadência em que se 
encontrava diante de outras potências europeias da época. Além 
disso, Lisboa passou por um terremoto que destruiu parte signi-
ficativa da cidade e precisava ser reerguida. A educação jesuítica 
não convinha aos interesses comerciais emanados por Pombal. 
Ou seja, se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo 
servir aos interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola 
para servir aos interesses do Estado.

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo tempo 
em que suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e de todas as co-
lônias, Pombal criava as aulas régias de Latim, Grego e Retórica. 
Criou também a Diretoria de Estudos que só passou a funcionar 
após o afastamento de Pombal. Cada aula régia era autônoma 
e isolada, com professor único e uma não se articulava com as 
outras.

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil estava es-
tagnada e era preciso oferecer uma solução. Para isso instituiu o 
“subsídio literário” para manutenção dos ensinos primário e mé-

dio. Criado em 1772 o “subsídio” era uma taxação, ou um imposto, 
que incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. 
Além de exíguo, nunca foi cobrado com regularidade e os profes-
sores ficavam longos períodos sem receber vencimentos a espera 
de uma solução vinda de Portugal.

Os professores geralmente não tinham preparação para a 
função, já que eram improvisados e mal pagos. Eram nomeados 
por indicação ou sob concordância de bispos e se tornavam “pro-
prietários” vitalícios de suas aulas régias.

O resultado da decisão de Pombal foi que, no princípio do 
século XIX, a educação brasileira estava reduzida a praticamente 
nada. O sistema jesuítico foi desmantelado e nada que pudesse 
chegar próximo deles foi organizado para dar continuidade a um 
trabalho de educação.

  
Período Joanino 

A vinda da Família Real, em 1808, permitiu uma nova rup-
tura com a situação anterior. Para atender às necessidades de sua 
estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas 
de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, 
sua iniciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa 
Régia. Segundo alguns autores, o Brasil foi finalmente “descober-
to” e a nossa História passou a ter uma complexidade maior. O 
surgimento da imprensa permitiu que os fatos e as ideias fossem 
divulgados e discutidos no meio da população letrada, preparan-
do terreno propício para as questões políticas que permearam o 
período seguinte da História do Brasil.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Para Lima, “a ‘abertura dos portos’, além do significado 
comercial da expressão, significou a permissão dada aos ‘brasilei-
ros’ (madeireiros de pau-brasil) de tomar conhecimento de que 
existia, no mundo, um fenômeno chamado civilização e cultura”.

 
Período Imperial 

D. João VI volta a Portugal em 1821. Em 1822 seu filho D. 
Pedro I proclama a Independência do Brasil e, em 1824, outorga 
a primeira Constituição brasileira. O Art. 179 desta Lei Magna 
dizia que a “instrução primária é gratuita para todos os cidadãos”.

Em 1823, na tentativa de se suprir a falta de professores ins-
titui-se o Método Lancaster, ou do “ensino mútuo”, onde um alu-
no treinado (decurião) ensinava um grupo de dez alunos (decúria) 
sob a rígida vigilância de um inspetor.

Em 1826 um Decreto institui quatro graus de instrução: Pe-
dagogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias. Em 
1827 um projeto de lei propõe a criação de pedagogias em todas 
as cidades e vilas, além de prever o exame na seleção de profes-
sores, para nomeação. Propunha ainda a abertura de escolas para 
meninas.

Em 1834 o Ato Adicional à Constituição dispõe que as pro-
víncias passariam a ser responsáveis pela administração do ensino 
primário e secundário. Graças a isso, em 1835, surge a primeira 
Escola Normal do país, em Niterói. Se houve intenção de bons 
resultados não foi o que aconteceu, já que, pelas dimensões do 
país, a educação brasileira perdeu-se mais uma vez, obtendo re-
sultados pífios.

Em 1837, onde funcionava o Seminário de São Joaquim, na 
cidade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro II, com o obje-
tivo de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário. 
Efetivamente o Colégio Pedro II não conseguiu se organizar até 
o fim do Império para atingir tal objetivo.



189

•	 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS APLICÁVEIS À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

Prezado(a) candidato(a), esse assunto será estudado no tó-
pico: Administração Pública na Constituição brasileira atual: 
disposições gerais e servidores públicos.

•	 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS 
REFORMAS ADMINISTRATIVAS 
NO BRASIL;

Com o impulso da Reforma do Estado e da privatização, 
passamos a ter novamente a concessão de serviços públicos que 
deve ser utilizada sob a forma de delegação de serviços a empresas 
privadas. Isto ocorre através da desestatização (venda de ações de 
empresas estatais para o setor privado, sendo que tais empresas 
não retém mais o controle acionário do Estado) e com a abertura 
de licitação para outorga de novas concessões.

A privatização ou desestatização tentou afastar os regimes de 
monopólio existentes na prestação de serviços públicos de caráter 
econômico, podendo citar como exemplo o serviço de geração, 
distribuição e fornecimento de energia elétrica. A licitação foi 
dispensada pelo estatuto, podendo a Administração escolher com 
queira contratar.

Historicamente, o primeiro passo para mudar o Estado como 
prestador de serviços foi a instituição do Programa Nacional de 
Desestatização, instituído pela Lei nº 8031 de 12.4.1990. Pos-
teriormente, essa lei foi revogada pela Lei nº 9.491 de 9 do 9 
de1997, que, embora tenha alterado procedimentos previstos na 
lei anterior, conservou as linhas básicas do Programa. 

Poderão submeter-se à desestatização: 1

a) as empresas, incluídas as instituições financeiras, controla-
das direta ou indiretamente pela União;

b) as empresas criadas pelo setor privado que, por qualquer 
razão, passaram ao controle da União;

c) os serviços públicos objeto de concessão, permissão ou au-
torização;

1	  Filho, José dos Santos Carvalho, Manual de Direito Administrativo, 27ª 
edição, editora: Atlas, 2014.
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d) as instituições financeiras públicas estaduais que tenham 
sofrido desapropriação de ações de seu capital social;

e) bens móveis e imóveis da União.

Outro aspecto concerne às formas pelas quais se processam 
as desestatizações.

São elas:
a) alienação de participação societária, inclusive de controle 

acionário;
b) abertura de capital;
c) aumento de capital, com o Estado renunciando aos direi-

tos de subscrição ou cedendo-os, total ou parcialmente;
d) alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de 

bens e instalações;
e) dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus 

empreendimentos, sendo alienados os seus ativos;
f ) concessão, permissão ou autorização de serviços públicos;
g) aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão 

de direito real de uso resolúvel e alienação mediante venda de 
bens imóveis de domínio da União.

Ainda de extrema importância é o significado do termo de-
sestatizar: retirar o Estado de certo departamento de atividades, 
enquanto “privatizar” significa tornar algo privado, converter algo 
em privado.

Com o advento da Lei nº 9491/1997, o termo desestatização 
passou a denominar o que a lei anterior denominava privatização, 
pois além de se tornar compatível com o nome instituído pelo 
Programa, ainda indicou que o objetivo principal seria retirar do 
Estado o status de executor de algumas atividades e serviços.

Neste sentido segue o que diz a lei 9491/1997:

Art. 2 º 
(...)
§ 1 º Considera-se desestatização:
a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, dire-

tamente ou através de outras controladas, preponderância nas deli-
berações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da 
sociedade;

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de ser-
viços públicos explorados pela União, diretamente ou através de enti-
dades controladas, bem como daqueles de sua responsabilidade.

c) (Vide Medida Provisória nº 2.161-35, de 23.8.2001)

Portanto, atualmente podemos dizer que o Estado, após ser 
detentor por vários anos da execução de muitas atividades empre-
sariais e de serviços públicos, achou melhor dar um novo avanço 
governamental, transferindo, como dito anteriormente, os servi-
ços para sociedades e grupos empresariais.
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Administração Pública

Vale ainda frisar que a empresa desestatizada, ainda possui 
um certo controle da pessoa administrada, anteriormente contro-
ladora. Assim, devemos pensar na intervenção estatal em pessoa 
privatizada. Podemos citar a “Golden Share” como propriedade 
exclusiva do antigo ente controlador, conferindo certas prerroga-
tivas, como o poder de veto e às deliberações da assembleia geral 
em algumas matérias prévias.

QUESTÕES

01.	 (QUESTÃO ADAPTADA)
Considere certo ou errado para a assertiva abaixo:
Considera-se desestatização: a alienação, pela União, de di-

reitos que lhe assegurem, diretamente ou através de outras con-
troladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de 
eleger a maioria dos administradores da sociedade:

(   ) certo    (  ) errado

02.	 (QUESTÃO ADAPTADA)
No que pertine as formas pelas quais se processam as deses-

tatizações, qual das alternativas abaixo está incorreta?
a)	 alienação de participação societária, inclusive de 

controle acionário;
b)	 abertura de capital;
c)	 redução de capital, com o Estado renunciando aos 

direitos de subscrição ou cedendo-os, parcialmente;
d)	 alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão 

de bens e instalações;

GABARITO

01 Certo

02 B

•	 MODELOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
PATRIMONIALISMO, 
BUROCRÁTICO E GERENCIAL;

Com a evolução do Estado moderno, a Administração Pú-
blica passou por significativas mudanças, e, portanto, a doutrina 
passou a usar três formas diversas para a Administração. Vamos 
a elas:

Administração pública patrimonialista: no patrimonialismo, 
o estado é a extensão do poder soberano, de tal maneira que os 
auxiliares e servidores possuíam status de nobreza real. Infeliz-
mente, a corrupção e o nepotismo acabaram por invadir esse tipo 
de administração, com o predomínio do capitalismo e democracia 
burguesa. Com a força que existia entre o capitalismo e a demo-
cracia, o Estado começa a se distinguir, tornando-se inaceitável. 
Devido a isto separou-se as esferas de interesses privados dos in-
teresses coletivos.

Administração pública burocrática: surgiu na metade do sé-
culo XIX, no período da época do estado liberal, visando comba-
ter a corrupção e nepotismo que assolavam o país. Apresentava 
meios que permitiam o desenvolvimento das profissões, com pro-
teção aos seus direitos. 

Devido a desconfiança dos administradores públicos foram 
necessários controles rígidos dos processos, com relação a contra-
tação pessoal, para as compras e demais demandas existentes na 
Administração Pública.

Administração pública gerencial: surgiu na metade do século 
XX, visando atender as economias do Estado e por outro lado o 
desenvolvimento tecnológico que estava ganhando forças. Para 
este momento, o fulcro pairava sobre ter o cidadão como bene-
ficiário, reduzindo gastos e aumentando a qualidade de serviços.

A palavra chave para esta forma de Administração é a efi-
ciência, seja na qualidade da prestação de serviços públicos, seja 
pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações.

O Estado encara este momento como o melhor que já exis-
tiu, pois presumem que todos os cidadãos estão satisfeitos, já que 
na condição de clientes todas as suas necessidades estão sendo 
atendidas.

QUESTÕES

01.	 (TCE/CE - ANALISTA DE CONTROLE 
EXTERNO - AUDITORIA GOVERNAMENTAL - FCC) 

A Administração pública burocrática 
a)	 caracteriza-se pelo controle rígido, exercido 

prioritariamente por indicadores de gestão. 
b)	 baseia-se no princípio do mérito profissional e enfatiza 

a definição de metas para a atuação dos servidores públicos e, 
consequentemente, a sua progressão na carreira. 

c)	 baseia-se no princípio do mérito profissional e enfatiza 
a importância do cumprimento de regras e procedimentos rígidos. 

d)	 baseia-se no princípio do mérito profissional e 
atribui grau limitado de confiança aos servidores e políticos, 
recomendando, para isso, o contrato de gestão. 

e)	 foi adotada em substituição à Administração 
patrimonial, que distinguia o patrimônio público do patrimônio 
privado.

02.	 (DETRAN/MT - AUXILIAR DO SERVIÇO DE 
TRÂNSITO - UFMT) 

Poder centralizado, apego às normas e regulamentos, comu-
nicação formal, concentração no processo e na documentação, 
atendimento às demandas do cidadão são características da Ad-
ministração Pública 

a)	 Patrimonialista.  
b)	 Gerencial. 
c)	 Moderna. 
d)	 Burocrática.

GABARITO

01 C

02 D 
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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 
em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 

nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate demo-
crático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA DE 
CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.

04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a ques-
tão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no espaço 
das cidades e da falta de planejamento público que vise à promoção 
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•	 INDICADORES EDUCACIONAIS: 
O QUE SÃO E PARA QUE 
SERVEM; INDICADORES 
E ÍNDICES NO CAMPO DA 
POLÍTICA EDUCACIONAL; 
INDICADORES EDUCACIONAIS 
CALCULADOS PELO INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA (INEP); 
INDICADORES ESCOLARES, 
INDICADORES DOCENTES E 
INDICADORES DISCENTES;

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE INDICADO-
RES SOCIOEDUCACIONAIS E ECONÔMICOS

A utilização de indicadores, nas últimas décadas, na área da 
educação, tem sido importante instrumento de gestão, pois possi-
bilita que os responsáveis atuem nas redes de ensino, em programas 
e projetos, identificando situações que necessitam de mudanças, 
de incentivos ou aprimoramento. Os indicadores são compostos 
por parâmetros quantitativos e qualitativos que auxiliam no acom-
panhamento de determinada atividade, apontando se os objetivos 
estão sendo atingidos ou se há necessidade de intervenção. 

Indicadores qualitativos geralmente expressam a voz, os 
sentimentos, os pensamentos e as práticas daqueles que atuam 
em uma pesquisa ou em um processo de avaliação. São eles que 
geram uma interpretação subjetiva do pesquisador, relacionada 
a diferentes aspectos da realidade, tais como concepção de boa 
qualidade de vida da população, concepção de trabalho digno e 
bem-estar social.

Indicadores quantitativos podem ser expressos em quantida-
des e percentuais.	  Resultantes de apurações, contabilizações e 
estatísticas, são apresentados em valores objetivos ou absolutos, 
referentes a fatos concretos e empíricos da realidade social. 

Estes indicadores, isoladamente, nada dizem, uma vez que 
os resultados são fruto da análise do pesquisador em função do 
seu estofo teórico. Mas esta análise de dados quantitativos com-
binados com indicadores qualitativos é essencial para enriquecer 
a compreensão de eventos, fatos ou situações da área educacional, 
auxiliando na identificação, monitoramento e análise de determi-
nada situação e, consequentemente, na tomada de decisões.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE DADOS E INDICADORES 
EDUCACIONAIS

Os indicadores educacionais são construídos para atribuir 
um valor estatístico à qualidade do ensino de uma escola ou rede, 
atendo-se não somente ao desempenho dos alunos, mas também 
ao contexto econômico e social em que as escolas estão inseridas. 
Tais ferramentas são úteis principalmente para o monitoramento 
dos sistemas educacionais, considerando o acesso, a permanência 
e a aprendizagem de todos os alunos, contribuindo para a criação 
de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade da 
educação e dos serviços oferecidos à sociedade pela escola.

O Ministério da Educação, por meio do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
criou, em 2007, o Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (Ideb), um indicador de qualidade educacional que combina 
informações de desempenho em exames padronizados (Prova 
Brasil e Saeb) com informações sobre rendimento escolar (apro-
vação). Tal indicador foi formulado para medir a qualidade do 
aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do en-
sino. As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, 
para escolas, municípios e estado, e do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), para as Unidades Federativas e o País.

Os indicadores precisam estar presentes em todas as etapas 
de trabalho que se quer realizar, ou seja, desde a formulação e 
planejamento, até a implementação e gestão de políticas públicas, 
empresariais e de programas e projetos de qualquer natureza. As 
informações contidas nos indicadores orientam tomadas de de-
cisões, viabilizando atividades mais eficientes, eficazes e efetivas.

Os indicadores possibilitam conhecer verdadeiramente a si-
tuação que se deseja modificar, estabelecer as prioridades, escolher 
os beneficiados, identificar os objetivos e traduzi-los em metas e, 
assim, melhor acompanhar o andamento dos trabalhos, avaliar os 
processos, adotar os redirecionamentos necessários e verificar os 
resultados e os impactos obtidos. Com isso, aumentam as chances 
de serem tomadas decisões corretas e de se potencializar o uso 
dos recursos.

Por outro lado, os indicadores favorecem a participação e o 
empoderamento das partes interessadas, as quais, embasadas em 
informações, podem contribuir de fato com suas visões e prio-
ridades. Ao mesmo tempo, exigem e promovem a melhoria da 
capacidade organizacional e da habilidade de articulação e argu-
mentação, favorecendo a descentralização e potencializando as 
chances de ocorrer o desenvolvimento sustentável.

Os indicadores educacionais atribuem valor estatístico à 
qualidade do ensino, atendo-se não somente ao desempenho dos 
alunos mas também ao contexto econômico e social em que as 
escolas estão inseridas. Eles são úteis principalmente para o mo-
nitoramento dos sistemas educacionais, considerando o acesso, a 
permanência e a aprendizagem de todos os alunos. Dessa forma, 
contribuem para a criação de políticas públicas voltadas para a 
melhoria da qualidade da educação e dos serviços oferecidos à 
sociedade pela escola.
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Leitura e Interpretação de Dados e Indicadores Educacionais

Tipos de indicadores educacionais segundo o INEP:
• Média de alunos por turma
• Média de horas-aula diárias
• Taxas de distorção idade/série
• Taxas de rendimento
• Percentual de docentes com curso superior
• Esforço docente
• Complexidade de gestão na escola
• Nível Socioeconômico
• Taxas de transição
• Remuneração média dos docentes
• Indicador de fluxo da educação superior

Entendendo os Indicadores

Indicadores são variáveis definidas para medir um concei-
to abstrato, relacionado a um significado social, econômico ou 
ambiental, com a intenção de orientar decisões sobre determi-
nado fenômeno de interesse. Indicadores funcionam como um 
termômetro, permitindo balizar o entendimento e o andamento 
das ações e são fundamentais para avaliar os objetivos, metas e 
resultados propostos, quantitativa e qualitativamente. 

Monitoramento 
Monitoramento é o processo de acompanhamento da dinâ-

mica ou progressão de um indicador, realizado através da com-
paração dos valores de um mesmo indicador ao longo do tempo. 
Por isso, monitorar em tempo hábil e interpretar corretamente a 
variação ocorrida são determinantes para a relevância prática do 
indicador (bússola).

Índice
Índice (ou indicador sintético) é a combinação de diversas 

variáveis que sintetizam um conceito abstrato complexo, em um 
único valor, para facilitar a comparação entre localidades e grupos 
distintos, possibilitando a criação de rankings e pontos de corte 
para apoiar a definição de, por exemplo, políticas, investimentos 
e ações comuns.

Pode-se citar o desenvolvimento humano como um exem-
plo de conceito abstrato complexo, pois para se fazer a avaliação 
do desenvolvimento humano de um país, um assunto amplo, que 
envolve vários aspectos, são necessários vários indicadores. O Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH) combina indicadores 
de saúde, renda e educação, gerando assim, um único valor entre 
0 e 1, que permite comparar os países. 

Um índice pode ser criado para uso num único período de 
tempo, sem necessidade de um primeiro monitoramento e da 
interpretação de sua variação. Porém, corriqueiramente, índices, 
assim como indicadores, são utilizados para permitir o entendi-
mento e a comparação de um dado fenômeno social ao longo do 
tempo e em diferentes espaços geográficos. 

Exemplos 
IDH -  Índice de Desenvolvimento Humano; 
Índice Theil e Índice de GINI -  Medidas de desigualdade 

de distribuição de renda;
IDEB -  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica;
IBOVESPA -  Índice do volume de negócios realizado pela 

Bolsa de Valores, Mercadorias & Futuros de São Paulo.

Indicadores ou Índices? 

Medir conceitos abstratos através de medidas científicas e 
parâmetros estatísticos, normalmente, será motivo de polêmica; 
por isso, a escolha entre índices ou indicadores requer um pro-
pósito claro e possibilidade de aplicação adequada à realidade de 
interesse.

Exemplos de fenômenos multidimensionais

Qualidade de Vida
Conceito: Condições de vida envolvendo aspectos físicos, 

mentais, emocionais e psicológicos, além de outros aspectos, 
como saúde, educação, renda, meio ambiente, etc. 

Indicador: Número de anos que um indivíduo pode esperar 
viver, conforme as taxas de mortalidade observadas em dado 
momento e espaço geográfico (expectativa de vida)

Índice: FIB (Felicidade Interna Bruta) - Combinação de 
nove dimensões distintas: bem-estar psicológico, meio ambiente, 
saúde, educação, cultura, padrão de vida, uso do tempo, vitalidade 
comunitária e boa governança. 

Vulnerabilidade Social 
Conceito: Pessoas em situação de exclusão. 
Indicador: Número de pessoas que ganham menos de meio 

salário mínimo (renda familiar per capita). 
Índice: IDH - Combinação entre três dimensões distintas: 

saúde, renda e educação. Tais dimensões são medidas por uma 
cesta de indicadores, com diferentes pesos, que medem a expecta-
tiva de vida ao nascer, as taxas de alfabetização e de escolarização, 
e o PIB per capita, calculado pela paridade do poder de compra.

Pirâmide - Quantidade de informação e nível de agregação

Quanto maior o nível de agregação dos dados, mais sintéticas e 
direcionadas são as informações, permitindo a interpretação e a to-

mada de decisão mais rápida.
Quanto menor o nível de agregação dos dados, maior a possibi-

lidade de se realizar cruzamentos e aplicar métodos estatísticos para 
aprofundar o conhecimento sobre o fenômenos estudados.

PRINCIPAIS AVALIAÇÕES DA EDUCAÇÃO

As avaliações da aprendizagem são coordenadas pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
- Inep. O Inep é uma autarquia federal vinculada ao Ministério 
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